
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2146416 - RR (2022/0174173-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JORGE PAIVA DE MESQUITA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. FLORESTA NATIVA. 
AMAZÔNIA LEGAL. DESTRUIÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO. 
EMBARGOS. DESCONSTITUIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DOS 
PEDIDOS. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INEXISTÊNCIA. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. OCORRÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 211/STJ, 282, 356/STF. PENALIDADES. 
SUBSTITUIÇÃO. MÉRITO ADMINISTRATIVO. ATO 
DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – Ibama 
objetivando a desconstituição do Auto de Infração e do Termo de Embargo, 
ambos lavrados pela autarquia ambiental, em razão da destruição de 
4,6476ha (quatro hectares, sessenta e quatro ares e setenta e seis centiares) 
de floresta nativa, na região da Amazônia Legal, sem licença da autoridade 
competente.

II - Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 
dar provimento ao recurso especial e julgar improcedentes os pedidos.

III - Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos 
presentes autos não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

IV - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no 
caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. “Exige-se, para 
tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão 
nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova 
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apreciação jurídica”. (AgInt no AREsp n. 1.252.262/AL, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018).

V - Esta Corte pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Presente, no caso, o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse 
sentido, não se aplica o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a substituição da pena de multa por medidas alternativas se 
encontra no âmbito da discricionariedade da administração pública, não 
possibilitando ao Poder Judiciário, nos limites do controle de legalidade, 
imiscuir-se no mérito administrativo, mormente quando não atendidos os 
pressupostos e requisitos necessários ao deferimento da conversão, como é 
o caso dos autos.

VII - No que concerne à alegação de violação dos arts. 72, § 4º, 
da Lei n. 9.605/1998, e dos arts. 139, 141, 142, 143, 144, 145 e 148, todos 
do Decreto n. 6.514/2008, com razão o Ibama. A esse respeito, são os 
seguintes julgados: (AgInt no REsp n. 1.948.085/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe 7/10/2021 e 
REsp n. 1710683/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 10/4/2018, DJe 25/5/2018).

VIII - Agravo interno improvido. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 13 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2146416 - RR (2022/0174173-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JORGE PAIVA DE MESQUITA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS 

RECURSOS NATURAIS RENOVAVEIS-IBAMA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. FLORESTA NATIVA. 
AMAZÔNIA LEGAL. DESTRUIÇÃO. AUTO DE INFRAÇÃO. 
EMBARGOS. DESCONSTITUIÇÃO. IMPROCEDÊNCIA DOS 
PEDIDOS. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INEXISTÊNCIA. NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. OCORRÊNCIA. NÃO INCIDÊNCIA DAS 
SÚMULAS N. 211/STJ, 282, 356/STF. PENALIDADES. 
SUBSTITUIÇÃO. MÉRITO ADMINISTRATIVO. ATO 
DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada contra o Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – Ibama 
objetivando a desconstituição do Auto de Infração e do Termo de Embargo, 
ambos lavrados pela autarquia ambiental, em razão da destruição de 
4,6476ha (quatro hectares, sessenta e quatro ares e setenta e seis centiares) 
de floresta nativa, na região da Amazônia Legal, sem licença da autoridade 
competente.

II - Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para 
dar provimento ao recurso especial e julgar improcedentes os pedidos.

III - Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos 
presentes autos não encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

IV - Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não se aplica o preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no 
caso de mera revaloração jurídica das provas e dos fatos. “Exige-se, para 
tanto, que todos os elementos fático-probatórios estejam devidamente 
descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a incursão 
nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova 
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apreciação jurídica”. (AgInt no AREsp n. 1.252.262/AL, relator Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, relator para acórdão Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 23/10/2018, DJe 20/11/2018).

V - Esta Corte pode conhecer da matéria objeto de julgamento no 
Tribunal de origem. Presente, no caso, o prequestionamento da matéria 
alegadamente violada, é possível o conhecimento do recurso especial. Nesse 
sentido, não se aplica o enunciado n. 211 da Súmula do STJ: "Inadmissível 
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; e, por analogia, os 
enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

VI - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que a substituição da pena de multa por medidas alternativas se 
encontra no âmbito da discricionariedade da administração pública, não 
possibilitando ao Poder Judiciário, nos limites do controle de legalidade, 
imiscuir-se no mérito administrativo, mormente quando não atendidos os 
pressupostos e requisitos necessários ao deferimento da conversão, como é 
o caso dos autos.

VII - No que concerne à alegação de violação dos arts. 72, § 4º, 
da Lei n. 9.605/1998, e dos arts. 139, 141, 142, 143, 144, 145 e 148, todos 
do Decreto n. 6.514/2008, com razão o Ibama. A esse respeito, são os 
seguintes julgados: (AgInt no REsp n. 1.948.085/PE, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 4/10/2021, DJe 7/10/2021 e 
REsp n. 1710683/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 10/4/2018, DJe 25/5/2018).

VIII - Agravo interno improvido. 

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo Ibama, com fundamento no art. 105, III, a, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, nos termos assim ementados (fl. 361):

ADMINISTRATIVO E AMBIENTAL. AUTO DE INFRAÇÃO. TERMO DE 
EMBARGO. DESMATAMENTO. VEGETAÇÃO NATIVA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. POSSIBILIDADE DE CONVERSÃO EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. SENTENÇA CONFIRMADA.

I - Não se nega que a fiscalização ambiental, com a aplicação de penalidades em 
virtude da prática de infrações ambientais, insere-se no espaço de discricionariedade do 
exercício do poder de polícia conferido ao IBAMA. Todavia, tal poder não é absoluto, 
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cabendo ao Poder Judiciário o controle sobre a legalidade, razoabilidade e adequação da 
sanção aplicada.

II - Considerada a situação fática, bem como o perfil socioeconômico do autor, é 
cabível a conversão da multa em prestação de serviços, prevista no art. 72, § 4º, da Lei 
9.605/98, tendo em vista que estes atenderão à finalidade punitivo-educativa da norma. 
Precedentes deste egrégio Tribunal.

III - Apelação e remessa oficial desprovidas. Sentença confirmada.

 

Na origem, trata-se de ação ajuizada por Jorge Paiva Mesquita contra o 

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis – 

Ibama objetivando a desconstituição do Auto de Infração e do Termo de Embargo, ambos 

lavrados pela autarquia ambiental, em razão da destruição de  4,6476ha (quatro hectares, 

sessenta e quatro ares e setenta e seis centiares) de floresta nativa, na região da Amazônia 

Legal, sem licença da autoridade competente.

Na sentença, julgaram-se procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 

sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para dar provimento ao recurso 

especial e julgar improcedentes os pedidos.

No recurso especial,  o Ibama alega violação dos arts.  72, § 4º, da Lei n. 9.605 

de 1998, e dos arts. 139, 141, 142, 143, 144, 145 e 148, todos do Decreto n. 6.514 de 

2008, sob o argumento de que a concessão do benefício de conversão da sanção 

pecuniária ambiental por prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação da 

qualidade do meio ambiente, por se tratar de pena alternativa, constituiria matéria afeta à 

discricionariedade da administração pública, sendo defeso ao Poder Judiciário imiscuir-se 

no mérito administrativo.

Aduz, ainda, a impossibilidade de conversão da sanção pecuniária por pena de 

prestação de serviços ambientais, porquanto não foram observadas as diversas 

condicionantes previstas na legislação para que seja autorizada a referida conversão, seja 

em relação ao prazo, ao procedimento ou aos requisitos mínimos exigidos para 

admissibilidade da medida alternativa, ou seja: i) a manifestação, do infrator, de interesse 
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pela conversão no prazo de até a apresentação de suas alegações finais; ii) a apresentação 

concomitante de projeto especificando o serviço de preservação, melhoria e qualidade do 

meio ambiente a ser executado e, iii) a análise pela autoridade ambiental julgadora das 

peculiaridades do caso concreto, os antecedentes do infrator e o efeito dissuasório da 

multa ambiental.

Acrescenta que, após a análise do pedido e dos requisitos mínimos aplicáveis, 

poderá a administração, em decisão motivada, deferir ou não o pedido formulado pelo 

autuado, ficando patente, assim, que a conversão da multa em prestação de serviço não 

figura direito subjetivo do autuado, tendo que ser deferido, mediante a demonstração do  

interesse e oportunidade da administração e no benefício ambiental direto gerado pela 

prestação do serviço de preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental. 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, c, II, do RISTJ, conheço do agravo para dar 

provimento ao recurso especial do IBAMA, restabelecendo a higidez do Auto de Infração 

n. 657785-D e do Termo de Embargo n. 374382-C." 

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 468-470):

... a parte recorrente, ao interpor o recurso, deixou de atacar especificamente os 
fundamentos da r. decisão agravada. Com efeito, a decisão recorrida se cinge a discutir a 
questão acerca da NULIDADE do auto de infração, ou seja, questão preliminar. Todavia, a 
peça recursal ataca a decisão quanto à questão do MÉRITO administrativo, ou seja, a 
conveniência e oportunidade em se substituir a multa por outra penalidade. (...)

Assim, com a devida vênia, aplicável a Súmula 282/STJ ou a Súmula 182/STJ. (...)
Outrossim, e com a devida vênia, a r. monocrática está em dissonância com a 

jurisprudência sedimentada nessa Eg. Corte, pois evidencia-se que a pretensão do IBAMA é 
de reexaminar provas e fatos, cujo intento encontra óbice na Súmula 07/STJ.

 

É o relatório.
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VOTO

 

O recurso não merece provimento.

Prima facie, cabe ressaltar que a situação descrita nos presentes autos não 

encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, não se aplica o 

preceituado no enunciado da Súmula n. 7/STJ no caso de mera revaloração jurídica das 

provas e dos fatos. “Exige-se, para tanto, que todos os elementos fático-probatórios 

estejam devidamente descritos no acórdão recorrido, sendo, portanto, desnecessária a 

incursão nos autos em busca de substrato fático para que seja delineada a nova apreciação 

jurídica”. (AgInt no AREsp n. 1.252.262/AL, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho, relator para acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

23/10/2018, DJe 20/11/2018).

Esta Corte pode conhecer da matéria objeto de julgamento no Tribunal de 

origem. Presente, no caso, o prequestionamento da matéria alegadamente violada, é 

possível o conhecimento do recurso especial. Nesse sentido, não se aplica o enunciado n. 

211 da Súmula do STJ: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo"; 

e, por analogia, os enunciados n. 282 e 356 da Súmula do STF.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que a substituição da 

pena de multa por medidas alternativas se encontra no âmbito da discricionariedade da 

administração pública, não possibilitando  ao Poder Judiciário, nos limites do controle de 

legalidade, imiscuir-se no mérito administrativo, mormente quando não atendidos os 

pressupostos e requisitos necessários ao deferimento da conversão, como é o caso dos 
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autos.

No que concerne à alegação de violação dos arts. 72, § 4º, da Lei n. 

9.605/1998, e dos arts. 139, 141, 142, 143, 144, 145 e 148, todos do Decreto n. 

6.514/2008, com razão o Ibama.

A esse respeito, são os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA. AUTO DE INFRAÇÃO. IBAMA. PESCA IRREGULAR. ERRO DE 
PROIBIÇÃO. ADVERTÊNCIA. CONVERSÃO POR PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. 
MÉRITO ADMINISTRATIVO. VALOR DA MULTA. REDUÇÃO. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO VERIFICADA. INEXISTÊNCIA DE 
GRADAÇÃO DE PENALIDADES. MULTA. CABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. FUNDAMENTO AUTÔNOMO E SUFICIENTE UTILIZADO NÃO 
FOI REBATIDO NO APELO NOBRE. INCIDÊNCIA DA SÚMULAS N. 283 E 284 DO 
STF.

I - Trata-se de ação anulatória contra o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, objetivando a nulidade do Ato Administrativo n. 
2.786/E, que impôs multa em razão de pesca com técnica não permitida.

II - A sentença julgou improcedente a demanda, decisão parcialmente reformada, em 
grau recursal, pelo Tribunal a quo, apenas para reduzir o valor da multa aplicada.

III -Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 
para o desate da controvérsia, apreciando-a fundamentadamente (art. 165 do CPC/1973 e 
art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - No que diz respeito à alegada violação de lei federal quanto ao mérito, ou seja, 
em relação ao pedido de aplicação da pena de advertência ou possibilidade de converter a 
multa em prestação de serviços, o acórdão assim definiu: "Conforme já decidido pelo STJ, 
para a validade da aplicação das multas administrativas previstas na Lei nº 9.605/98, não há 
obrigatoriedade da prévia imposição de advertência (REsp 1710683/MG, Rel. Ministro  
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/04/2018, DJe 25/05/2018; 
AgInt no AREsp 1141100/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
05/10/2017, DJe 19/10/2017; AgInt no AREsp 938.032/MG, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 06/12/2016, DJe 15/12/2016). Precedente também 
desta Turma: Processo nº 0801697- 68.2017.4.05.8401, Relator Desembargador Federal 
Élio Wanderley de Siqueira Filho, unânime, j. ago. 2018. Quanto ao pedido de conversão da 
multa aplicada em prestação de serviços de preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade do meio ambiente, deve-se ressaltar que a substituição da pena de multa por 
medidas alternativas se encontra no âmbito da discricionariedade da Administração Pública, 
alheio, pois, aos limites de controle de legalidade conferido ao Poder Judiciário. Nesse 
sentido, precedentes desta 1ª Turma: PJE 0808080-65.2017.4.05.8400, Relator 
Desembargador Federal Élio Wanderley de Siqueira Filho, j. maio 2020."

V - O entendimento prestigiado pela Corte Regional a quo encontra-se em perfeita 
sintonia com a jurisprudência do STJ, segundo a qual, o art. 72 da Lei n. 9.605/1998 prevê 
as diferentes modalidades de sanções aplicáveis como resposta à infração ambiental, sem, 
contudo, estabelecer a obrigatoriedade da observância de qualquer sequência dessas 
modalidades no momento de sua cominação. A propósito, confiram-se: REsp 
1.710.683/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 25/5/2018; AgInt 
no AREsp 1.141.100/PE, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 19/10/2017 e 
AgRg no REsp 1.500.062/MT, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
12/5/2016.

VI - A respeito da possibilidade de conversão da penalidade, o acórdão recorrido, 
como visto, afirmou que o Judiciário não poderia substituir-se ao poder discricionário da 
Administração, fundamento utilizado de forma suficiente para manter a decisão recorrida, o 
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qual não foi rebatido no apelo nobre.
VII - Consoante a Jurisprudência desta Corte, é inadmissível o recurso especial 

quando o acórdão recorrido assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles. Nesse sentido: AgInt no REsp 1.389.204/MG, relator Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 29/6/2020, DJe 3/8/2020; EDcl no AgInt no REsp 
1.838.532/CE, relator Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, 
DJe 27/8/2020; AgInt no AREsp 1.623.926/MG, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 4/8/2020, DJe 26/8/2020.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1948085/PE, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 4/10/2021, DJe 7/10/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL E AMBIENTAL. INFRAÇÃO AMBIENTAL DE MANTER 

EM CATIVEIRO, SEM AUTORIZAÇÃO DO IBAMA, ESPÉCIMES DE AVES DA 
FAUNA SILVESTRE. MATÉRIA SOLUCIONADA COM AMPARO 
CONSTITUCIONAL. SUPOSTA OFENSA REFLEXA À LEI FEDERAL. DECRETO 
REGULAMENTAR QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO DEMONSTRADA. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
SÚMULA 284/STF. INEXISTÊNCIA DE GRADAÇÃO DE PENALIDADES. MULTA. 
CABIMENTO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO.

1. Trata-se, na origem, de Ação ajuizada por particular contra o Ibama visando à 
anulação de autuação e de multa imposta em razão da prática da infração ambiental de 
manter em cativeiro, sem autorização da mencionada autarquia federal, dezoito espécimes 
de aves da fauna silvestre. A demanda foi parcialmente julgada procedente tão somente para 
reduzir o montante da multa para o valor estabelecido no mínimo legal.

RECURSO ESPECIAL DO IBAMA
2. A matéria foi debatida com fundamento eminentemente constitucional 

(interpretação do Decreto 3.179/1999 conforme a Constituição), sendo a sua apreciação de 
competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do 
permissivo constitucional. Assim, não é possível analisar a tese recursal sob pena de usurpar 
a competência do Supremo Tribunal Federal estabelecida nas alíneas do inciso III do artigo 
102 da Constituição Federal.

3. Além disso, ressalte-se ser evidente que, para modificar o entendimento firmado no 
acórdão recorrido, seria necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o 
que demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em Recurso 
Especial, conforme Súmula 7/STJ. A propósito: AgRg no AREsp 171.513/MG, Rel. 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 24.11.2017. 

RECURSO ESPECIAL DE SEBASTIÃO ROSA DOS SANTOS
4. Não se conhece de Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 

quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão 
impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.

5. O art. 72 da Lei 9.605/1998 prevê as diferentes modalidades de sanções aplicáveis 
como resposta à infração ambiental, sem, contudo, estabelecer a obrigatoriedade da 
observância de qualquer sequência dessas modalidades no momento de sua cominação.

6. Não constitui dever da Administração Pública primeiramente advertir para somente 
depois aplicar a multa simples. A escolha do tipo de sanção para o caso concreto é 
verificada de acordo com o grau de gravidade da conduta infracional, os antecedentes do 
infrator e a situação econômica, conforme previsto no artigo 6º da Lei 9.605/1998. Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1.141.100/PE, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
19.10.2017; AgInt no AREsp 938.032/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 15.12.2016; REsp 1.318.051/RJ, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, DJe 12.5.2015.

CONCLUSÃO.
7. Recursos Especiais não providos.
(REsp n. 1.710.683/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 10/4/2018, DJe 25/5/2018.)

 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.

Documento eletrônico VDA35338588 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 16/02/2023 17:26:21
Código de Controle do Documento: fee70264-3733-457a-a0db-d9d92fd36d76



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.146.416 / RR
Número Registro: 2022/0174173-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00045006620144014200 45006620144014200

Sessão Virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 
RENOVAVEIS-IBAMA

AGRAVADO : JORGE PAIVA DE MESQUITA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO DE MULTA AMBIENTAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE PAIVA DE MESQUITA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS 

RENOVAVEIS-IBAMA

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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